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EDITAL DE LICITAÇÃO PELO REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO
RDC PRESENCIAL N° 01 / 2018

1 – INTRODUÇÃO

1.1 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524, torna público que, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesas, Sr.(a) Maria Thereza Lopes de Azevedo, na forma do disposto no Processo Administrativo nº. E-26/008/1537/2017, que fará realizar, no dia 05/05/2018 às 10 horas, no Auditório da DAF, licitação por RDC PRESENCIAL, que será regido pela Lei Federal nº 12.462/2011 (RDC), Lei 8666/93 somente nos casos expressos na Lei do RDC, pelo Decreto Estadual nº 43.937/2012, da Lei Estadual nº. 287, de 4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital.
1.2 As retificações deste Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do Edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria da Administração Financeira ou em  www.compras.rj.gov.br. 

1.4 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data do início da licitação pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br, ou ainda no seguinte endereço: Rua São Francisco Xavier 524 sala 2105, 2° andar – Bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos (COTELI), de 10 horas até 17 horas, ou por meio do telefone (21) 2334-0068 – Ramal 242. As respostas serão divulgadas na página eletrônica.

1.5 Caberá à Ordenadora de Despesas responder as impugnações e pedidos de esclarecimento deduzidos pelos potenciais licitantes, antes da realização da sessão, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados por qualquer das formas previstas no SUBITEM 1.2 deste Edital.

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 O objeto do presente RDC PRESENCIAL é a CONSTRUÇÃO DO NOVO PRÉDIO DO ALMOXARIFADO CENTRAL do Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE, conforme especificação detalhada no Projeto Básico – ANEXO 1.
2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 VALOR: R$ R$ 8.459.928,39 (Oito milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos).

3.2 Os recursos necessários à realização da licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ........................................
212 / 100 / 122

PROGRAMA DE TRABALHO: .....
12.364.0122.4134

NATUREZA DA DESPESA: .........
449051 / 00

4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A licitação será realizada na forma PRESENCIAL, TIPO MAIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO GLOBAL e através do modo de disputa ABERTO. 
5 - DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 NÃO SERÃO ADMITIDAS NA LICITAÇÃO AS EMPRESAS, PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS:

a) Punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93;

b) Sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas;

c) Arroladas no artigo 36, da Lei nº 12.462/2011;

d) Em regime de consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

e) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; ou em dissolução ou em liquidação;

f) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

g) Estrangeiras que não funcionem no País;

h) Quaisquer dos interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no artigo 9º, da Lei nº 8.666/93;

i) Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

j) Cujos sócios, diretores ou responsáveis técnicos tenham vínculo empregatício com servidor do quadro ATIVO da UERJ; ou que tenham em seu quadro societário, cônjuge, companheiros ou parente consanguíneo de até 2º grau com servidor do quadro ATIVO da UERJ;

k) Autora(s) do Projeto Básico/Executivo, não importando se pessoa física ou jurídica; ou se o autor(a) for seu empregado(a).
l) Empresas que possuam em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja participando desta licitação.
5.2 - Caso constatada tal situação constante do SUBITEM 5.1, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art.47 da Lei 12.462/2011.

6 - CREDENCIAMENTO

6.1 As empresas participantes poderão ser representadas na sessão da licitação por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida, com poderes expressos para o seu representante formular ofertas e lances de preços na sessão, manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar t0odos os demais atos pertinentes ao certame. 

6.2 A documentação referida no SUBITEM 6.1 poderá ser substituída pela Carta de Credenciamento, a qual deverá ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove a representação legal do outorgante.

6.3 Os documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2 deverão ser entregues ao presidente da Comissão de Licitação fora de qualquer envelope.

6.4 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

6.5 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

6.6 Serão aceitas propostas encaminhadas por meros portadores que não estejam munidos dos documentos mencionados nos SUBITENS 6.1 e 6.2. A ausência desta documentação implicará, de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor eventual recurso das decisões da Comissão de Licitação, ficando o licitante impedido de se manifestar durante os trabalhos.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no SUBITEM 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:
	I - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2018
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
	II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2018
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE


7.2 O LICITANTE DEVERÁ ENTREGAR, JUNTAMENTE COM O ENVELOPE DE PROPOSTA DE PREÇOS:

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO 8).

c) Declaração que tem conhecimento e concorda com todas as cláusulas editalícias e não possui fato impeditivo
d) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
e) Declaração que a empresa se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou Declaração de enquadramento aprovada pela Junta Comercial para fazer jus ao benefício da Lei Complementar 123/2006. Apenas para as ME’s e EPP’s.
7.3 A não apresentação da declaração prevista no SUBITEM 7.2(a) implicará na desclassificação imediata do licitante.

7.4 Os documentos dos envelopes “A” - PROPOSTA DE PREÇOS e “B” DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.5 Os documentos do ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS, serão apresentados exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (ANEXO 2), em 2 (duas) vias, ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante, as quais deverão ser preenchidas integralmente por processo mecânico ou eletrônico pelo licitante e devidamente rubricadas pelo representante legal ou por procurador com poderes expressos para representá-lo na licitação.

7.6 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.

7.7 A proposta de preços deverá conter o desconto ofertado em percentual com somente uma casa decimal e o valor global resultante. A proposta deverá ser apresentada de acordo com os preços praticados no mercado, conforme as planilhas contidas PROJETO BÁSICO; considerando a incidência linear do desconto ofertado em todos os itens das planilhas orçamentárias.
7.7.1 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento será considerada.
7.7.2 Os quantitativos indicados nas planilhas orçamentárias do PROJETO BÁSICO constante deste Edital são meramente estimativos, não acarretando à UERJ qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 
7.7.3 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes, as quais poderão ser aceitas pela Comissão.

7.7.4 A licitante deverá elaborar a proposta de preço levando em consideração que as obras e serviços, objeto desta licitação, devem ser entregues completos. Em consequência, ficará a cargo da Licitante prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as planilhas, projetos e especificações.

7.7.5 A falta da comunicação referida implicará na aceitação tácita das especificações e documentação técnica fornecida.
7.7.6 Após o início da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, devidamente motivado e comprovado a ser avaliado pela Comissão.

7.7.7 Não serão aceitas reclamações posteriores relativas às propostas, sem que tenham sido devidamente registradas em ata, salvo se previsto em Lei.

7.7.8 As propostas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.7.9 É obrigatória a apresentação de endereço eletrônico válido no ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS para fins de recebimento de notificações, comunicados e intimações.
7.8 O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ 26/03 e a Resolução SER 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação, demonstrada a dedução no corpo do Anexo Proposta de Preços.

7.9 Os documentos exigidos no ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.10 A Comissão de Licitação poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos.

7.11 O ENVELOPE “B” conterá os documentos especificados no ITEM 9.
8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste Edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com a declaração mencionada no SUBITEM 7.2 e com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. 

8.2 Após a fase de credenciamento dos licitantes, na forma do disposto no ITEM 6, a Comissão de Licitação procederá a abertura das propostas de preços, verificando, preliminarmente, a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, com a consequente divulgação dos preços cotados pelos licitantes.

8.3 Serão qualificados pela Comissão de Licitação para ingresso na fase de lances o autor da proposta de menor preço e todos os demais licitantes que tenham apresentado propostas consideradas aptas.
8.3.1 Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no Art. 25 da Lei 12.462/2011.
8.4 A Comissão de Licitação proclamará a classificação preliminar dos licitantes das propostas escritas. 

8.5 Aos licitantes qualificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior preço.

8.6 Caso duas ou mais propostas escritas apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.7 A Comissão de Licitação convidará individualmente os licitantes qualificados, na forma dos SUBITENS 8.3, 8.4 e 8.5, a apresentar os lances verbais, a começar pelo autor da proposta escrita de maior preço, seguido dos demais, em ordem decrescente de valor.

8.8 A Comissão de Licitação poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo e de valor dos lances, mediante prévia comunicação aos licitantes e expressa menção na ata da Sessão.

8.9 Os licitantes poderão apresentar lances (descontos) intermediários, assim entendidos como aqueles iguais ou inferiores ao maior desconto já ofertado, mas superiores ao último lance (desconto) dado pelo próprio licitante.
8.10 Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar.·.

8.11 A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pela Comissão de Licitação, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.
8.12 A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades previstas no ITEM 15 do Edital.

8.13 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Comissão de Licitação, os licitantes qualificados manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
8.13.1 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a Comissão de Licitação poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações, na mesma forma anterior.
8.14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada pela Comissão de Licitação a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
8.14.1 Nos termos da Lei Complementar 123/2006, encerrada a etapa de lances, após a definição da melhor proposta será verificada a existência de microempresa ou empresa de pequeno porte com propostas/lances iguais ou até 10% superiores ao valor da proposta/lance melhor classificada.  
8.14.2 Caso ocorra o “empate ficto” descrito no SUBITEM anterior, a ME/EPP classificada em segundo lugar poderá apresentar nova proposta de preço, presencialmente por representante credenciado, inferior à proposta mais bem classificada no prazo de 5 minutos.
8.15 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Licitação examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente.

8.15.1 - A Comissão de Licitação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. 

8.15.2 - A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da UERJ ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

8.15.3 - A Comissão de Licitação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo as planilhas de composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que as compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela UERJ.
8.15.4 – A licitante vencedora deverá apresentar proposta adequada ao lance final, com a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem.
8.16 - Não serão aceitas propostas com valor global superior ao estimado ou com preços manifestamente inexequíveis, que é a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto desta licitação.

8.16.1 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 24 da Lei nº. 12.462/2011.

8.16.2 - Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o Licitante comprove a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição de preços unitários para comparação com insumos e salários de mercado. A demonstração será acompanhada, pelo menos, dos seguintes documentos e informações:
a) Número, mês e ano da publicação pesquisada, de onde foram retirados os preços dos materiais e da mão de obra, bem como, em cada item, o número da respectiva página pesquisada, juntamente com a cópia dessas páginas;

b) Quando de tratar de preços pesquisados no mercado, o Licitante adotará o procedimento anterior com relação ao preço da mão de obra e apresentará declaração do fornecedor, comprometendo-se a vender o material pelo preço constante na sua proposta de preços;

c) Quando o Licitante alegar a propriedade do material, comprová-lo-á por meio idôneo, ou juntará a respectiva nota fiscal, em seu nome.
8.17 Sendo aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação.

8.18 - Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no Edital, a Comissão de Licitação declarará o licitante vencedor.

8.19 Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda as exigências de habilitação, a Comissão de Licitação examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando, conforme o caso, a aceitabilidade da proposta ou o atendimento das exigências de habilitação, até que um licitante cumpra as condições fixadas neste Edital, sendo o objeto do certame a ele adjudicado quando constatado o desinteresse dos demais licitantes na interposição de recursos.

8.20 A Comissão de Licitação poderá negociar diretamente com o licitante vencedor para que seja obtido melhor preço aceitável, devendo esta negociação se dar em público e formalizada em ata.

8.21 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes, e, ao final, será assinada pela Comissão de Licitação e demais membros da Comissão, bem como pelos licitantes presentes.

8.22 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.23 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UERJ esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

9 - DA HABILITAÇÃO

9.1 os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente certame:
9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Inscrição do empresário individual no Registro Público de empresas mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) com registro do código e descrição da atividade econômica compatível com o objeto da licitação.
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante com a apresentação das seguintes certidões:

c.1) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada  por meio de certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a regulamentação federal sobre a matéria;

c.2) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão de regularidade do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida pela Secretaria de Estado de Finanças e certidão da Dívida Ativa para fins da licitação expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, ainda, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual.

c.3) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de certidão de regularidade de imposto sobre serviço de qualquer natureza

d) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (CND) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidões negativas de falências e concordatas expedidas pelos distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.

b) Balanço Patrimonial do último exercício social, apresentado na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura desta licitação, visando comprovar:  Índices de Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

	ILG =

	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO


		PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO



	
	ILC =

ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE



	SG =

ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO


	


c) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública, identificando-os com seus valores mensais e vigência, vigentes na data da sessão pública de abertura do processo licitatório e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social, visando comprovar que o licitante possui Patrimônio Líquido atualizado, e sua capacidade de rotação, igual ou superior ao somatório do valor mensal dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada.

d) Capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total.
9.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.1.4.1 - PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, DEVERÃO SER APRESENTADOS OS SEGUINTES DOCUMENTOS:
a) Registro/inscrição nos Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome da licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação, que habilite a empresa licitante e de seus responsáveis técnicos da região sede da empresa, nos ramos de engenharia civil. No caso de empresas licitantes e de seus responsáveis técnicos não serem registrados/inscritos no CREA/CAU do Estado do Rio de Janeiro, deverão ser apresentados os respectivos vistos destes órgãos regionais no momento da assinatura do CONTRATO.

b) Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, e registrado no CREA / CAU, comprovando haver a empresa licitante executado serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes serviços/serviços: (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, sendo:
A. Projeto Executivo de Sistema de Ar Condicionado 

800,00 m²
B. Projeto Executivo Estrutural





800,00 m²

C. Projeto Executivo de Arquitetura





800,00 m²

D. Projeto Executivo de Instalação Elétrica



800,00 m²

E. Estaqueamento de terreno






200,00 m

F. Execução de Alvenaria de Blocos de Concreto


1.300,00 m²
G. Revestimento com Argamassa





1.250,00 m²

H. Execução de Pintura (PVA/acrílica)




2.500,00 m²

I. Impermeabilização de Reservatórios de Água Potável

200,00 m²

J. Execução de Cobertura (telha) 





250,00 m²

K. Execução de estrutura em concreto armado


800,00 m²
L. Execução de sistema de ar condicionado 



40,00
TR

M. Execução de instalação elétrica média/baixa tensão

800,00 m²
N. Execução de piso em concreto polido




600,00 m²

c) A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é (são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA/CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado.
d) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou recurso.

e) Apresentar atestado de visita das dependências onde os serviços serão realizados, firmado por servidor da UERJ. A visita deve ser marcada com 48 horas de antecedência da data desejada, pelo telefone (21)2868-8252 / (21)2868-8209, SEPAC – Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos que designará servidor para este fim. A vistoria poderá ser feita até 24 horas antes da data e horário marcado para abertura da licitação. Deve comparecer preposto credenciado. O responsável técnico da empresa licitante deverá firmar o credenciamento do preposto e o Atestado de Visita recebido. 

9.2 O certificado de inscrição no registro central de fornecedores do Estado do Rio de Janeiro, mantido pela Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento, poderá ser apresentado em substituição aos documentos previstos no artigo 27, incisos I, III e IV da Lei nº. 8.666/93.

9.2.1. A empresa que, no ato licitatório, concorrer com o Certificado de Inscrição no Registro Central de Fornecedores – RCF, com quaisquer documentos constantes do verso com prazos expirados, deverá entregá-los à Comissão no mesmo ato, em original ou cópia autenticada, com as novas datas de validade.

9.3 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9.4 Será admitida a participação de cooperativas que atendam, conforme o caso, as exigências da cláusula 9 deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:
I. Ata de fundação;

II. Estatuto (com ata da assembleia de aprovação);

III. Regimento interno (com ata da aprovação);

IV. Regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V. Edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI. Registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;

VII. Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII. Relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.
9.4.1 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

10 - DOS RECURSOS

10.1 Ao final da sessão e declarado o licitante vencedor pela Comissão de Licitação, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, desde que munido de carta de credenciamento ou procuração com poderes específicos para tal. Os licitantes poderão apresentar as razões detalhadas do recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões no mesmo prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2 A não apresentação de razões escritas acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese das razões orais.

10.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Comissão de Licitação ao vencedor.

10.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5 Os recursos serão dirigidos à Ordenadora de Despesa. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à Ordenadora de Despesa, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

11 - DA ADJUDICAÇÃO 

11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesa, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar e negociar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.3 Na forma do disposto no Decreto Estadual nº. 33. 925 de 18.09.2003, o licitante vencedor deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato; declaração de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na seguinte proporção:
I. De cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

II. De duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

III. De quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

IV. Mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).
11.4 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

11.5 Na hipótese de não atendimento do dispositivo no SUBITEM anterior poderá a Administração contratante proceder à convocação dos demais licitantes; observada a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade a que se refere o art. 81 da Lei nº. 8.666/93.

11.6 O licitante vencedor deverá demonstrar, mediante declaração a ser apresentada no ato da assinatura do contrato de prestação de serviços, com fornecimento de mão-de-obra, que procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1º do Decreto nº. 36.414 de 25.10.2004.

11.6 O licitante vencedor deverá encaminhar a planilha de custos, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, no prazo máximo de três dias úteis, contados do encerramento da etapa competitiva, na forma do que dispõe o art. 10, inciso XVII, do Decreto nº. 31.863, de 16.09.2002.
12 – DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas e observados os termos deste Edital e a legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial, na forma do ITEM 7 deste Edital.

12.2 - A Contratada fica obrigada a manter, por sua conta e risco, e durante os prazos fixados, as obras ou instalações em perfeitas condições de conservação e funcionamento. O prazo de garantia de conservação das obras ou do funcionamento das instalações será de noventa dias, contados a partir da aceitação provisória, exceto nos casos em que os danos ocorridos tenham sido comprovadamente, provocados por terceiros.

12.3.- São de exclusiva responsabilidade do Contratado os ônus e obrigações decorrentes das legislações trabalhista (inclusive as que tiverem origem em acordos, convenções e dissídios trabalhistas), tributárias e previdenciária. O Contratado responderá, também, por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da execução das obras e serviços a seu encargo, respondendo de per si e por seus sucessores.

12.4 O prazo previsto para a EXECUÇÃO das obras é de 18 (dezoito) meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

13. DA GARANTIA

13.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, conforme ANEXO 3, no momento da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer das modalidades de que trata o §1º do art. 56, da Lei Federal nº. 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

13.2 As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua liberação.

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

14. 2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à PREFEITURA DOS CAMPI - PREFEI, acompanhada de comprovação de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

14.4 O pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

14.7 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

14.8 A forma de pagamento será MENSAL. 

14.9 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº.8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 14.02.2001.

14.10 O contratado, sediado no Estado do Rio de Janeiro, deverá emitir a Nota Fiscal na forma do § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003, mencionada no SUBITEM 7.8 deste Edital.

14.11 MATRIZ DE RISCO 
14.11.1 O termo “risco” foi utilizado para designar o resultado objetivo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 

14.11.2 A análise dos riscos associados à execução do objeto do ajuste foi realizada através da matriz de risco cujo objetivo é traçar as diretrizes das cláusulas contratuais. Por isso todos os riscos são indicados na forma de uma Matriz de Risco que tem por objetivo refletir os eventos mitigáveis incidentes no empreendimento. 
14.11.3 Sempre que atendidas as condições do CONTRATO e mantidas as disposições da Matriz de Risco, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

14.11.4 A CONTRATATDA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na Matriz de Risco. 

14.11.5 Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.     
15 - DAS PENALIDADES

15.1 Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, observadas as disposições da cláusula décima terceira da minuta do contrato (ANEXO 10).

15.2 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado à multa de mora de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder o prazo, sobre o valor da nota de empenho, ou do saldo não atendido, respeitado o limite da lei civil e sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pela Administração e da aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação inicialmente citada.

15.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no instrumento convocatório e no contrato, bem como das demais cominações legais, o licitante que:
I) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da lei nº 12.462/2011;

II) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento falso;
III) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

IV) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado;
V) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato;
VI) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou

VII) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato.
16 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

16.1 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº. 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (ANEXO 10), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

16.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato.

16.3 - Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16.4 – O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no item Projetos das Especificações do Projeto Básico.

17 – DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

17.2 A critério da Comissão de Licitação poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.
17.3 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual nº. 287/79 c/c o art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93, assegurado o direito de prévia defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

17.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93.

17.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

17.6 Acompanham este Edital os seguintes anexos:
	ANEXO 1
	Projeto Básico e seus respectivos anexos

	ANEXO 2
	Proposta Detalhe – formulário padronizado

	ANEXO 3
	Garantia contratual

	ANEXO 4
	Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso XXXIII, da CF.

	ANEXO 5
	Declaração em atendimento aos Decretos 33.925 de 18.09.2003 e 36.414 de 25.10.2004.

	ANEXO 6
	Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

	ANEXO 7
	Modelo de Declaração de enquadramento da empresa licitante como Microempresa ou EPP

	ANEXO 8
	Modelo de declaração de elaboração independente de proposta

	ANEXO 9
	Atestado de Visita Técnica

	ANEXO 10
	Minuta Contratual 


17.7 No caso da sessão da licitação vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda da Comissão de Licitação e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

17.8 A Comissão de Licitação manterá em seu poder os envelopes de habilitação dos demais licitantes até a formalização do contrato com o adjudicatário, devendo os licitantes retirá-los até 05 (cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos neles contidos.

17.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

17.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

17.11 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Rio de Janeiro, _____ de __________________ de 2018.
_________________________________________

Profª Maria Thereza Lopes de Azevedo

Diretora da DAF – UERJ

Matrícula – 35292-220.1

 ANEXO 1

PROJETO BÁSICO
	OBJETO
	Contratação de empresa especializada para a CONSTRUÇÃO DO NOVO PRÉDIO DO ALMOXARIFADO CENTRAL do Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE.

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 8.459.928,39 (Oito milhões quatrocentos e cinquenta e nove mil novecentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos)

	PERIODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	18 (dezoito) meses, conforme Cronograma, a iniciar contagem no dia seguinte do recebimento, pela adjudicatária, do ofício de autorização para o início da execução contratual, que será expedida em até 10 (dez) dias úteis; desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DOERJ.

	LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE - Boulevard 28 de setembro, nº 157 – 2º pavimento - Vila Isabel, Estado do Rio de Janeiro - RJ.

	EXIGÊNCIAS
	· Certificado de Registro e Quitação do licitante e de seus responsáveis técnicos, no CREA da região a que estiver vinculado o licitante, dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação;

· Comprovação de a licitante possuir Atestado (s) de Capacidade Técnica (Acervos Técnicos), devidamente registrado(s) no CREA da região competente.

· Comprovação de possuir em seu quadro de profissionais ao menos 01 (um) profissional de nível superior com formação em engenharia elétrica, detentor de anotação(s) de responsabilidade técnica (Acervo Técnico), devidamente registrada(s) no CREA da região competente, relativo (s) à instalação de  transformador de tensão, compatível com objeto da contratação, em pelo menos 50%;

E demais itens constantes em Qualificação Técnica, (ITEM 6 do PROJETO BÁSICO).

	VISITA TÉCNICA
	A visita deve ser marcada com 48 horas de antecedência da data desejada, aos cuidados das Srªs Dayse Ferreira ou Fabiola Finamore.
SEPAC – Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos

Boulevard Vinte e Oito de Setembro, 77 / 6º pavimento

Visitas agendadas pelos telefones (21)2868-8252 / (21)2868-8209

Horário: segunda a sexta feira de 9:00 a 16:00 h

A VISITA TÉCNICA SERÁ CRITÉRIO DE ELEGIBILIDADE para a aceitação da proposta. A falta ou o não comparecimento será critério de exclusão.

	FISCALIZAÇÃO
	A cargo do SEPAC – Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos
O proponente ao apresentar a planilha de preços assume que durante a execução do contrato poderá ser requisitada pela Fiscalização qualquer informação comprobatória referente ao contrato, respectivos pagamentos, obrigações previdenciárias e trabalhistas. A recusa ou omissão na entrega de documentos, especialmente relativos aos benefícios trabalhistas, previdenciários ou de convenção coletiva, ensejará multa a ser descontada do faturamento mensal ou da garantia contratual.

	REAJUSTE
	Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que a proposta de preços se refere, poderá o CONTRATADO fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.192/2001.

	1 – OBJETO

O presente documento tem por finalidade a execução de serviços de Construção do Novo Prédio do Almoxarifado Central, do Hospital Universitário Pedro Ernesto, localizado na Av. Boulevard 28 de Setembro, nº 77, Vila Isabel – Rio de Janeiro - RJ.

2 - CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

O novo prédio tem como premissa a reestruturação da área de estoque do Hospital Universitário Pedro Ernesto.

Constam do ANEXO deste Projeto Básico, Planilha de Estimativa de Custo, Cronograma Físico-Financeiro, Matriz de Risco e as plantas em PDF, bem como o caderno de especificações e o Termo de Referência, necessário a execução dos serviços, onde se darão as intervenções. 

Toda e qualquer informação mais detalhada e especificada sobre a parte técnica do serviço será fornecida pelo Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos/DIH/HUPE.

2.1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem realizados são de Construção do Novo prédio do Almoxarifado Central do Hospital Universitário Pedro Ernesto, obedecendo-se, fielmente, aos projetos, planilhas e especificações apresentados.

3 - VISTORIA TÉCNICA

3.1 – Os licitantes deverão comparecer aos locais, datas e horários previamente indicados em Edital, visando à obtenção do Atestado de Visita, sendo que, para seu fornecimento, as empresas deverão encaminhar um profissional da área técnica (engenheiro, arquiteto ou técnico em edificações), devidamente munido de sua carteira profissional do órgão competente – CREA/ CAU.

4 - ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 

Para efeito de acompanhamento dos serviços foi designado o Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos (SEPAC) que se incumbirá de:
4.1 - Fornecer dados disponíveis a respeito dos locais e objetivos do serviço contratada com a licitante vencedora; 

4.2 - Facilitar o acesso aos locais onde serão executados os serviços; 

4.3 - Discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade dos serviços e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias.

4.4 - Liberação de faturamento, através medições dos serviços executados e, conforme cronograma físico-financeiro.

4.5 – Intermediar o esclarecimento de dúvidas quanto à documentação técnica recebida pela CONTRATADA (planilhas, projetos e especificações).

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

5.1 - Os serviços serão executados em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização do SEPAC / DIHH / HUPE; 

5.2 - A licitante vencedora se obriga, durante a execução dos serviços, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais do HUPE; 

5.3 - Os serviços deverão ser executados em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)

Obs.: As Normas Técnicas indicadas e necessárias ao projeto deverão considerar a última revisão da edição; 

5.4 - Compete a licitante vencedora, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste Projeto Básico, quando possam ser afetadas pela execução dos serviços em questão;

 5.5 - Compete a licitante vencedora, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste Projeto Básico; 

5.5.1 - A licitante vencedora promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste Projeto Básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados ao HUPE/UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução dos serviços contratadas ou delas decorrentes;

 5.6 - COMPETE AINDA À LICITANTE VENCEDORA:

a) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização SEPAC / DIHH / HUPE;

b) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ aos serviços em questão; 

c) Cientificar, imediatamente, à fiscalização do SEPAC / DIHH / HUPE de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de serviços; 

d) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do SEPAC / DIHH / HUPE; 

e) Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da SEPAC / DIHH / HUPE; 

f) No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar ao SEPAC / DIHH / HUPE o comprovante da devida ART paga junto ao CREA-RJ ou RRT paga junto ao CAU;

g) Apresentar o diário de obra à fiscalização para análise e acompanhamento dos serviços executados, que deverá ser assinado pelo engenheiro responsável do serviço e pelo fiscal do contrato.

5.7 - A LICITANTE VENCEDORA GARANTE QUE: 

a) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes do HUPE/UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição dos serviços inerentes ao caso; 

b) Vistoriou os locais dos serviços, objeto deste Projeto Básico, conforme documento obtido junto ao SEPAC / DIHH / HUPE; 

c) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais do serviço ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

d) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 - Certidão de registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que habilite a empresa nos ramos de engenharia civil, com validade para o presente exercício. 

6.2 - Prova de possuir no seu quadro permanente na data desta licitação, profissionais detentores de Atestado de Responsabilidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA ou CAU, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em características e equivalente ao objeto da Licitação. 

6.3 - A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou através de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado, considerando-se o prazo máximo razoável para tanto; 

6.4 - Em se tratando de sócio da empresa, o Contrato Social da licitante comprovará o vínculo. 

6.5 – Para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa, deverá ser apresentado Atestado firmado por órgão público ou por empresa privada, e registrado no CREA/ CAU, comprovando haver a empresa licitante executado serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância, para habilitação das empresas participantes, são os seguintes serviços/serviços: (conforme o disposto no art. 30, inciso II e §§ 2º e 3º da Lei federal nº 8.666/93), que poderão constar de atestados diversos, desde que cada item esteja integralmente comprovado nestes, sendo:

A. Projeto Executivo de Sistema de Ar Condicionado 

800,00 m²
B. Projeto Executivo Estrutural





800,00 m²

C. Projeto Executivo de Arquitetura




800,00 m²

D. Projeto Executivo de Instalação Elétrica



800,00 m²

E. Estaqueamento de terreno





200,00 m

F. Execução de Alvenaria de Blocos de Concreto


1.300,00 m²
G. Revestimento com Argamassa





1.250,00 m²

H. Execução de Pintura (PVA/acrílica)




2.500,00 m²

I. Impermeabilização de Reservatórios de Água Potável
200,00 m²

J. Execução de Cobertura (telha) 





250,00 m²

K. Execução de estrutura em concreto armado
 

800,00 m²
L. Execução de sistema de ar condicionado 



40,00 TR

M. Execução de instalação elétrica média/baixa tensão

800,00 m²
N. Execução de piso em concreto polido



600,00 m²

6.6 – admitir-se-á, para fins de comprovação de vínculo profissional, a apresentação da cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência deste mesmo profissional.

6.7 – declaração indicando o nome, CPF, número do registro do CREA, do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata este Edital.  O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica profissional do licitante.
7- DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 – QUANTO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Admitir-se-á a subcontratação para a execução dos serviços especializados, tais como, serviços de instalações mecânicas (ar condicionado/exaustão) e execução de piso em concreto polido, desde que obedecidos os critérios do SUBITEM 6.5.

A subcontratação será objeto de aprovação pela fiscalização, que avaliará na oportunidade, se a subcontratada atende os critérios estabelecidos.

8 - QUANTO AO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O regime de execução dos serviços deverá ser por empreitada por preço global.
9 - DOS PRAZOS

9.1 - DE EXECUÇÃO 

O prazo para execução dos serviços, objeto deste Projeto Básico deverá ser de 18 (dezoito) meses, a iniciar contagem no dia seguinte do recebimento, pela adjudicatária, do ofício de autorização para o início da execução contratual.

9.2 - DA ACEITAÇÃO PROVISÓRIA 

O prazo para aceitação provisória dos serviços objeto deste Projeto Básico será de 15 (quinze) dias, a iniciar contagem na data do recebimento, pela UERJ, da comunicação do adjudicatário, informando o término dos serviços. 

9.3 - DA ACEITAÇÃO DEFINITIVA 

O prazo para aceitação definitiva dos serviços, objeto deste Projeto Básico, será de até 90 (noventa) dias, contados da data do Termo de Aceitação Provisória. 

10 – CUSTOS

Os serviços objeto deste Projeto Básico foram orçados em R$ 8.459.928,39 (Oito milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e oito reais e trinta e nove centavos) já incluso o BDI (19%) tendo como base os preços do catálogo EMOP (maio/17).

11 – QUANTO AO REAJUSTE DE PREÇO

O índice aplicado para reajuste de preço deverá ser o INCC (FGV - Fundação Getúlio Vargas).

12 - ANEXOS DO PROJETO BÁSICO (VISUALIZAÇÃO no link: http://152.92.198.164/daf2015/index.php/servicos/licitacoes.
· Plantas em PDF

· Planilha Orçamentária

· Cronograma físico-financeiro

· Caderno de Especificações

· Matriz de Risco

· Relatório de Sondagem

· Termo de Referência




	Anexo 2

PROPOSTA DETALHE
	Licitação por RDC PRESENCIAL N° 01 / 2018.
A realizar-se em 00/00/2018 às 10 horas.

Processo n° E-26/008/1537/2017.

	A firma ao lado mencionada propõe fornecer à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado e constante do Edital de RDC PRESENCIAL N° 01 / 2018.
	Razão Social:      


CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
E-mail: 

	especificaçÂo

	Construção do novo prédio do Almoxarifado Central do Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE, conforme Projeto Básico.
Regime de Contratação: EMPREITADA por preço global.

JULGAMENTO: Menor Preço Global.

PAGAMENTO MENSAL conforme faturamento apurado.

Desconto ofertado:       %

Preço total com desconto: R$       

Preço total com desconto por extenso:       

	Forma de Pagamento: Faturamento Mensal, conforme o serviço executado. A empresa deverá na emissão da Nota Fiscal para pagamento, informá-lo detalhadamente.

	Observações

1ª A PROPOSTA-DETALHE deverá:

- ser preenchida integralmente por processo mecânico ou eletrônico, sem emendas e rasuras;

- conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;

- ser datada e assinada pelo gerente ou seu procurador.

2ª O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.

3ª A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente.
	Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.
Prazo de entrega: Conforme Projeto Básico.
Local de entrega: Conforme Projeto Básico.
Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2018.

__________________________________________

(assinatura do responsável)

Nome: 
Cargo: 


ANEXO 3 - Garantia Contratual

1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.
2. A GARANTIA ASSEGURARÁ QUALQUER QUE SEJA A MODALIDADE ESCOLHIDA, O PAGAMENTO DE: 

2.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

2.2. Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

2.3. Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e

2.4. Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, deverá atender aos ANEXOS I e II da CIRCULAR SUSEP nº 232 de 03/06/2003, e poderá decidir-se por uma das seguintes alternativas:
a) Apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos SUBITENS 2.1 a 2.4 do ITEM 2 acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato, na modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) Apresentar seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço” para cobertura dos SUBITENS 2.1 a 2.3 do ITEM 2 acima, complementada com a garantia adicional da modalidade “Seguro-Garantia de Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o SUBITEM 2.4 do ITEM 2 acima, correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do valor anual atualizado do contrato.

4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Bradesco, em conta específica, com correção monetária, em favor da UERJ.

5. A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo (ITEM 14).

5.1. Em conformidade com o art.129 da Lei nº 6.015/73, deve ser apresentado o registro da Carta de Fiança no Registro de Títulos e Documentos.
6. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento).

7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia.

7.1. A retenção efetuada com base no ITEM 7 desta cláusula não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA.

7.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada com base no ITEM 7 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

7.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

8. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador. 

9. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais de 1a e última instância administrativa.

9.1 Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de Contas do Estado com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

11. SERÁ CONSIDERADA EXTINTA A GARANTIA:

11.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.2. Com a extinção do contrato.
12. ISENÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA GARANTIA:

12.1. 

A UERJ não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:

12.1.1. 
Caso fortuito ou força maior;

12.1.2. 
Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

12.1.3. 
Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos praticados pela administração;

12.1.4. 
Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

12.2. 
Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 
SUBITENS 12.1.3 e 12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UERJ.

13. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.
14. MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

I. Pelo presente, o (a) (nome da instituição fiadora) com sede em (endereço completo), por seus representantes legais infra-assinados, declara que se responsabiliza como FIADOR e principal pagador, com expressa renúncia dos benefícios estatuídos no Artigo 827, do Código Civil Brasileiro, da empresa (nome da empresa), com sede em (endereço completo), até o limite de R$ (valor da garantia) (valor por escrito) para efeito de garantia à execução do Contrato no (número do contrato, formato xx/ano), decorrente do processo licitatório (modalidade e número do instrumento convocatório da licitação – ex.: RDC nº xx/ano), firmado entre a AFIANÇADA e a UERJ para (objeto da licitação).

II. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) Prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

d) Obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela contratada.

III. Esta fiança é valida por (prazo, contado em dias, correspondente à vigência do contrato) (valor por escrito) dias, contados a partir de (data de início da vigência do contrato), vencendo-se, portanto em (data).

IV. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) (nome da instituição fiadora) efetuará o pagamento das importâncias que forem devidas, no âmbito e por efeito da presente fiança, até o limite acima estipulado, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento de comunicação escrita da UERJ.

V. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta fiança.

VI. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a UERJ.

VII. Obriga-se este FIADOR, igualmente, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da UERJ se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.

VIII.  Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) (nome da instituição fiadora) não tiver recebido da UERJ qualquer comunicação relativa a inadimplemento da AFIANÇADA, ou termo circunstanciado de que a AFIANÇADA cumpriu todas as cláusulas do contrato, acompanhado do original desta Carta de Fiança, esta fiança será automaticamente extinta, independentemente de qualquer formalidade, aviso, notificação judicial ou extrajudicial, deixando, em consequência, de produzir qualquer efeito e ficando o FIADOR exonerado da obrigação assumida por força deste documento.

IX. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança.

X. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

(Local e data)

(Instituição garantidora)

(Assinaturas autorizadas)
ANEXO 4
DECLARAÇÃO PARA ATENDIMENTO 

AO INCISO V, DO ART. 27, DA LEI Nº 8.666/93
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ -

colocar dentro do envelope de documentação)

Local e data: 
À

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2018, declaramos que:
     (Entidade) 
_______________________________________

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO 5
DECLARAÇÃO 

(DECRETOS: 33.925/2003 e 36.414/2004)

Local e data: 
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº.  01 / 2018:
              (Entidade) 
1. ASSEGURAMOS ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.

2. DECLARO que para prestação de serviço com fornecimento de mão-de-obra, esta empresa procede à reserva de 10% (dez por cento) das vagas para pessoas portadoras de deficiência física, conforme determina o art. 1° do decreto n° 36.414 de 25.10.2004.

3. Na forma do disposto no Decreto Estadual nº. 33.925, de 18/09/2003, DECLARAMOS que preenchemos, em nossos quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, na proporção abaixo assinalada:

(   ) de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento);

(   ) de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento);

(   ) de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento);

(   ) mais de mil empregados, 5% (cinco por cento).

(   ) Temos menos de 100 (cem) empregados.

4. Ficamos cientes que poderá o Ordenador de Despesas desse Órgão, a seu critério, encaminhar esta declaração à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação específica relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência.

.

_______________________________________

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ).
ANEXO 6
MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação
(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ - juntar ao Credenciamento/Procuração)

Local e data: 
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº.  01 / 2018:
              (Entidade) 
ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)

ANEXO 7
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL E COOPERATIVAS ENQUADRADAS
 NO ART. 34, DA LEI Nº 11.488, DE 2007

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ).

Local e data: 
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº.  01 / 2018:
              (Entidade) 
_______________________________________

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO 8
RDC PRESENCIAL Nº. 01 / 2018
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA PARA ATENDIMENTO AO DECRETO ESTADUAL Nº 43.150, de 24.08.11 

(EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, dispensado em caso de carimbo com CNPJ)

Local e data: 
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores
Ref. Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº.  01 / 2018:
              (Entidade) 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. E-26/007/6540/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. E-26/007/6540/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. E-26/007/6540/2017, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo nº. E-26/007/6540/2017 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

_______________________________________

ENTIDADE

nome da entidade com assinatura do(s) seu(s) representante(s) legal(is) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado com CNPJ)
ANEXO 9
ATESTADO DE VISITA

O SEPAC – Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos, para fins do disposto no Edital de Licitação por RDC PRESENCIAL nº.  01 / 2018, vem por meio deste Atestado de Visita declarar que a Empresa _________________________________, CNPJ nº. ____________________________, enviou o/a Sr./Sra. ______________________________________, representante credenciado/a, a fim de inspecionar os locais e coletar informações de todos os dados e elementos que possam vir a ter influência no valor da proposta a ser apresentada e no desenvolvimento dos trabalhos a serem adjudicados à empresa vencedora da referida Licitação, assumindo a responsabilidade por quaisquer diferenças encontradas nos quantitativos indicados nas planilhas durante a realização dos serviços. Desta forma, fica entendido que, caso exista alguma discordância entre a documentação recebida e os locais vistoriados, as reclamações deverão ser formalizadas antes da licitação, não cabendo reclamações posteriores.
Rio de janeiro, ____ de ___________________ de 2018.

_____________________________________________

SEPAC – Serviço de Elaboração de Projetos e Acompanhamento de Contratos
______________________________________________

Representante da Empresa
______________________________________________

Responsável Técnico da Empresa
Título Profissional:........................................  
Registro no CREA/CAU:..................................

ANEXO 10

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO nº........../2018/HUPE/UERJ.
CONTRATO DE OBRA PÚBLICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR MEIO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, COMO CONTRATANTE, E A ______________________________, COMO CONTRATADA.
A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua São Francisco Xavier nº. 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº. 33.540.014/0001-57, daqui por diante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas, Maria Thereza Lopes de Azevedo, portador da carteira de identidade nº. 000000000 /RJ, CPF nº. 00000000000000 e a empresa___________________ sediada à ___________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº. _____________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por ______________________, portador da carteira de Identidade _____________, residente e domiciliado na Rua ______ nº. _____, Cidade _______, resolvem celebrar o presente Contrato de Obra Pública, em decorrência do resultado da licitação na modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO PRESENCIAL n.º 01 / 2018, realizada por meio do processo administrativo n.º E-26/008/1537/2017, homologada por despacho do Exmº. _____________________ datado de _________ e publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro n.º _____ de ______, que se regerá pelas normas da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações posteriores; Lei Estadual n.º 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decreto n.º 3.149/80 e Decreto n.º 42.445, de 04.05.10; e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
O objeto do presente Contrato é a execução de obra pública, com vistas a Construção do Novo Prédio do Almoxarifado Central do Hospital Universitário Pedro Ernesto - HUPE, na forma da proposta-detalhe da Contratada e em conformidade com o Edital de RDC PRESENCIAL nº. 01 / 2018 e seus anexos que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO

O valor total do presente Contrato é de R$ _________ (______________________ reais), discriminado de acordo com a Planilha integrante da Proposta de Preços e o Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

O prazo de vigência será de 48 (quarenta e oito) meses e será contado a partir da autorização de início, que será expedida em até 10 (dez) dias úteis a contar da assinatura do Contrato, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no DOERJ. O prazo previsto para a execução das obras é de 540 (quinhentos e quarenta) dias corridos, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

O prazo para aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico, será de 15 (quinze) dias, a iniciar contagem na data do recebimento, pela UERJ, da comunicação do adjudicatário, informando o término das obras.

O prazo para aceitação definitiva das obras, objeto deste Projeto Básico, será de até 90 (noventa) dias, contados da data do Termo de Aceitação Provisória. 

O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior a 5 (cinco) anos, contado do Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por Comissão designada pela autoridade competente

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma prevista no art. 57, I, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na contagem dos prazos, é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou entidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos de cumprimento das etapas são aqueles constantes dos cronogramas anexos ao Edital, podendo ser prorrogados nas hipóteses previstas no §1º do art. 57 e § 5º do art. 79 da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO – Considerando que o contrato de obras é por escopo, o término do prazo não é causa suficiente para a extinção do ajuste, cabendo ao CONTRATANTE apurar se as razões que inviabilizaram a execução do objeto, no prazo inicialmente avençado, decorreram de atuação deficiente da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATADO, quando não puder cumprir os prazos estipulados para o cumprimento das obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, acompanhada de pedido de prorrogação, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

CLÁUSULA QUARTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente em instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A cada 30 (trinta) dias fará a CONTRATADA a emissão das faturas dos serviços realizados, aceitos e verificados em conformidade com as etapas estabelecidas no cronograma físico-financeiro e obedecido o sistema de medições previsto na CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

PARÁGRAFO QUINTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a fatura, o comprovante de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados atuantes na obra.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo INCC e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO OITAVO – O pagamento por eventuais serviços ou itens não previstos, desde que devidamente justificados e previamente aprovados pela Ordenadora de Despesa será feito com base no custo unitário constante do Sistema EMOP. Os itens novos não constantes do Sistema EMOP terão seus preços limitados aos indicados nos sistemas de ornamentação de obras, ou, em caso de inexistência nestes, ao menor preço obtido junto à no mínimo três fornecedores especializados.

PARÁGRAFO NONO – O pagamento de serviços executados antes das datas previstas nos cronogramas (obras adiantadas) dependerá das disponibilidades de caixa do CONTRATANTE, observado o percentual de desconto a que se refere ao PARÁGRAFO SÉTIMO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO – O pagamento somente será liberado mediante apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos, que deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, quando for o caso:
a) Respectivas medições, faturas e notas fiscais;

b) Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária;

c) Comprovante de recolhimento da contribuição do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

d) Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA, a ser apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional responsável.

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE

Decorrido o prazo de 12 (doze) meses do orçamento a que a proposta de preços se referir, poderá o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo INCC, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, X, da Lei nº. 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei nº. 10.192, de 14.02.2001.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado o retardamento imotivado da execução de obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei 8666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A prorrogação de prazos a pedido da CONTRATADA, e sem culpa do CONTRATANTE, não enseja reajuste ou correção.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago.

PÁRAGRAFO QUARTO– Definições sobre Matriz de Risco e equilíbrio econômico-financeiro:
a) A Matriz de Risco é o instrumento que tem por objetivo definir as responsabilidades da UERJ e da CONTRATADA na execução deste contrato. 

b) A CONTRATADA será responsável por todos os riscos relacionados ao objeto contratual, conforme estabelecido na Matriz de Risco, anexo do Edital de licitação, com exceção dos riscos cuja responsabilidade definida na Matriz de Risco é imputada à UERJ.

c) A Matriz de Risco, anexo do Edital de licitação constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de sua transcrição no respectivo instrumento. 

d) O termo “risco” foi utilizado para designar o resultado objetivo da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento, aleatório, futuro e que independa da vontade humana, e o impacto resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o risco como uma atividade de ocorrência de um determinado evento que gere provável prejuízo econômico. 

e) A análise dos riscos associados à execução do objeto do ajuste foi realizada através da matriz de risco cujo objetivo é traçar as diretrizes das cláusulas contratuais. Por isso todos os riscos são indicados na forma de uma matriz de risco e tem por objetivo refletir os eventos mitigáveis incidentes no empreendimento.

f) Sempre que atendidas as condições deste CONTRATO e mantidas as disposições da MATRIZ DE RISCO, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

g) A CONTRATATDA somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na MATRIZ DE RISCO. 

h) Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto.  
PÁRAGRAFO QUINTO – Os serviços serão pagos conforme o percentual executado conforme cronograma, efetivamente medidos pela fiscalização. Os quantitativos medidos que ultrapassarem 20% (vinte por cento) para mais ou para menos da planilha orçamentária, poderão ser considerados erros de projeto e poderão ser objeto de aditamento contratual, caso se refiram a serviço materialmente relevante do empreendimento, e atendam aos limites do parágrafo sexto. 

PÁRAGRAFO SEXTO - Em razão de a empreitada ser por preço global, e não sendo apontada previamente qualquer incompatibilidade no Projeto Básico por parte do licitante inclusive no que se refere a quantitativos, o licitante assume total responsabilidade de execução da obra ou serviço, sem que lhe seja garantido qualquer acréscimo, salvo em caso de nova demanda, conforme art. 65, parágrafo 1º da Lei 8666/93. As falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto somente serão objeto de aditamento contratual quando ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato para mais ou para menos.

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei nº. 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a partir da data da notificação pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da caução contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente, após a aceitação definitiva da obra.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato.
PARÁGRAFO OITAVO – Em caso de rescisão decorrente de ato praticado pela contratada, a garantia reverterá integralmente ao CONTRATANTE, que promoverá a cobrança de eventual diferença que venha a ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado.

PARÁGRAFO NONO – Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o CONTRATANTE se utilizará da garantia dada para a finalidade de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela contratada, na recomposição das perdas e danos sofridos. A contratada ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia no prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes à sua notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº. 8.666/93, a CONTRATADA deverá complementar, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, o valor da caução para que seja mantido o percentual inicial. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à realização do objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: ..................................................................
212 / 100 / 122

PROGRAMA DE TRABALHO: ...............................
12.364.0122.4134

NATUREZA DA DESPESA: ...................................
449051 / 00
NOTA DE EMPENHO DE DESPESA Nº.................

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir pertinentes à execução do presente contrato;

c) Exercer a fiscalização do contrato;

d) Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas neste deste contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) As obras serão executadas em dias úteis e horário comercial, devendo qualquer outra situação ser comunicada e autorizada previamente pela fiscalização da UERJ; 

b) A licitante vencedora se obriga, durante a execução das obras, a não prejudicar o funcionamento das atividades normais da UERJ; 

c) As obras deverão ser executadas em conformidade com as determinações das Normas Brasileiras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

d) Compete a licitante vencedora, providenciar junto aos Poderes Públicos e Entidades Concessionárias de Serviços Públicos, com a antecedência que se fizer necessária, as medidas adequadas à proteção e continuidade do objeto deste Projeto Básico, quando possam ser afetadas pela execução das obras em questão;

e) Compete a licitante vencedora, contratar, por sua conta, todos os seguros exigidos ou que venham a ser exigidos por lei e que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto deste Projeto Básico;
e.1) A licitante vencedora promoverá por sua conta a cobertura através de seguro, dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem, na execução do objeto deste Projeto Básico, devendo reparar e indenizar danos de qualquer natureza causados à UERJ ou a terceiros, provenientes da ação ou omissão sua ou de seus prepostos, na execução das obras contratadas ou delas decorrentes;

f) COMPETE AINDA À LICITANTE VENCEDORA:

f.1) Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização da UERJ; 

f.2) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização da UERJ às obras em questão; 

f.3) Cientificar, imediatamente, à fiscalização da UERJ de qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verificar no canteiro de obras; 

f.4) Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do UERJ; 

f.5) Atender as medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização da UERJ; 

f.6) No prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de recebimento da Carta de autorização para o início da execução contratual, a licitante vencedora deverá apresentar à UERJ, o comprovante da devida ART ou RRT paga junto ao CREA-RJ ou CAU; 

f.7) Fornecer garantia mínima de 05 (cinco) anos, conforme Art. 618 do Código Civil, para o perfeito funcionamento das instalações, contados a partir da aceitação provisória das obras, objeto deste Projeto Básico;

f.8) Apresentar o diário de obras à fiscalização para análise e acompanhamento dos serviços executados, que deverá ser assinado pelo engenheiro responsável da obra e pelo fiscal do contrato. 

g) A LICITANTE VENCEDORA GARANTE QUE: 

g.1) Antes da apresentação de sua proposta comercial, tomou conhecimento das normas e diretrizes da UERJ, providenciando a obtenção de todas as informações necessárias sobre as condições e peculiaridades dos locais, devidamente consideradas na composição das obras inerentes ao caso; 

g.2) Vistoriou os locais das obras, objeto deste Projeto Básico, conforme documento obtido junto ao Departamento de Manutenção Obras e Projetos, da Prefeitura dos Campi;
g.3) Qualquer falha na pesquisa minuciosa dos locais da obra ou de suas condições, não a isenta da responsabilidade da avaliação correta dos seus orçamentos, planejamento de serviços, e de arcar com os eventuais prejuízos consequentes; 

g.4) Atenderá a Resolução CONAMA/307/202, que norteia a gestão de resíduos da construção civil.

h) Conduzir a execução do contrato de acordo com a legislação vigente;

i) Atender todas as especificações constantes do Edital, de seus anexos e da proposta;

j) Executar o contrato com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

k) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

l) Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução dos trabalhos;

m) Se responsabilizar integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

n) Prestar, sem quaisquer ônus para o contratante, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados na execução do objeto, sempre que a ela imputáveis;

o) Iniciar e concluir a obra nos prazos estipulados;

p) Manter preposto no local da obra, para prover o que disser respeito à regular execução dos serviços;

q) Atender as determinações e exigências formuladas pelo contratante;

r) Se responsabilizar, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão de obra necessária à completa realização das obras, até a sua entrega perfeitamente concluída;

s) Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na consolidação das leis do trabalho (CLT), no que concerne à despesa da contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na execução das obras, englobando todas e quaisquer despesas decorrentes da execução dos contratos de trabalho em razão de horário, condição ou demais peculiaridades;

t) Se responsabilizar integralmente pela iluminação, instalações e despesas delas provenientes, e equipamentos acessórios necessários à fiel execução das obras contratadas;

u) Se responsabilizar integralmente pela qualidade das obras e pelos materiais empregados, que devem guardar conformidade com as especificações dos projetos básico e executivo, com as normas da associação brasileira de normas técnicas – ABNT, e demais normas técnicas pertinentes, a serem atestadas pelo contratante.

v) Se responsabilizar durante todo o prazo de execução dos serviços pelo cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, conforme disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da constituição federal e demais legislações aplicáveis, com vistas a prevenir acidentes de quaisquer natureza com as máquinas, equipamentos, aparelhagem e empregados, seus ou de terceiros, na execução de obras ou serviços ou em decorrência deles.

w) Observar na execução das obras, as normas de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, em especial o decreto nº. 5.296, de 02.12.04 e a NBR 9050.

x) Manter constante e permanentemente vigilância sobre os serviços e as obras executados, bem como sobre os equipamentos e materiais, cabendo-lhe total responsabilidade por quaisquer perdas e danos, que eventualmente venham a ocorrer até a aceitação definitiva das obras.

y) Na forma do disposto no decreto estadual nº. 40.647 de 08.03.07 se obriga a não utilizar qualquer tipo de asbesto/amianto no objeto deste contrato ou de qualquer outro produto que contenha essa fibra.

z) Proceder à matrícula da obra junto ao INSS, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato, sendo o cumprimento desta obrigação condição para a liberação dos pagamentos. 

aa) Obriga-se a fornecer e instalar, no local de obras, placas indicativas, conforme padrão a ser fornecido pela fiscalização, devendo, no canteiro de obras, prever sala para acomodação da fiscalização do contratante, com microcomputador e telefone, além de sala de reuniões para uso comum.

ab) Obriga-se a apresentar no final da obra a planta cadastral (as built) constando todos os elementos físicos executados, cotados planialtimetricamente, durante a execução dos serviços e, ainda, a CND do INSS relativo à obra.

ac) OBRIGA-SE A APRESENTAR, A CADA 3 (TRÊS) MESES, PROVA DE QUE:

cc.1) Está pagando os salários até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

cc.2) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados vinculados à obra; e

cc.3) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.

ad) Registrar todos os seus empregados, previamente, junto à Fiscalização do CONTRATANTE, através de listagem escrita constando nome completo, número do documento de identidade e profissão/função.

ae) Registrar e providenciar o registro da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica/RRT – Registro de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA)/Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) dos profissionais envolvidos na execução do contrato, na forma da legislação pertinente, onde se observe a marcação do campo  “declaro o cumprimento das normas da ABNT referentes à acessibilidade em atendimento ao parágrafo 1º do art. 11 do Decreto nº. 5.296/04”,  constante do formulário disponibilizado pelo CREA-RJ.

af) A observância das normas relativas à gestão de resíduos da construção civil;

ag) O contratado deverá entregar o projeto executivo “AS BUILT”, conforme estabelecido no item Projetos das Especificações do Projeto Básico;

ah) Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA EQUIPE TÉCNICA DA CONTRATADA

As obras objeto deste contrato serão executadas sob a direção e responsabilidade técnica do(a) Engenheiro(a) _________________________, que fica autorizado(a) a representar a CONTRATADA em suas relações com o CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA se obriga a manter o(a) engenheiro(a) acima indicado(a) como Responsável Técnico na direção dos trabalhos e no local das obras até o seu final. A substituição do Responsável Técnico poderá ser feita por outro de igual lastro de experiência e capacidade, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do CONTRATANTE, a ser registrado no respectivo processo administrativo..

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas e condições avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do cronograma físico-financeiro e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A UERJ determinará o servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato mediante portaria específica.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhe fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização pelo CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de manter fiscalização própria, competindo-lhe fazer minucioso exame da execução das obras, de modo a permitir que, a tempo e por escrito, sejam apresentadas à Fiscalização todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas que venham a impedir o bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO – O representante da CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

PARÁGRAFO QUINTO – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá à CONTRATADA arcar com todas as despesas relativas ao prêmio do Seguro de Risco e Responsabilidade Civil do Construtor, ficando condicionado o pagamento, de toda e qualquer fatura, à apresentação da apólice de seguro em vigor.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA manterá na forma da lei, seguro total obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo exclusivamente às suas expensas quaisquer despesas não cobertas pela respectiva apólice.

PARÁGRAFO TERCEIRO – correrão por exclusiva conta, responsabilidade e risco da contratada, as consequências que advierem de:
a) Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão, inclusive de seus empregados e prepostos;

b) Imperfeição ou insegurança nas obras e/ou nos serviços;

c) Falta de solidez das obras e/ou serviços executados, mesmo verificada após o termino deste contrato;

d) Violação do direito de propriedade industrial;

e) Furto, perda, roubo, deterioração, ou avaria dos maquinários, equipamentos e materiais utilizados na execução de obras e/ou serviços;

f) Ato ilícito ou danoso de seus empregados ou de terceiros, em tudo que se referir às obras e aos serviços;

g) Esbulho possessório; 

h) Infiltrações de qualquer espécie ou natureza;

i) Prejuízos causados à propriedade de terceiros.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:
a) Está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;

b) Estar em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados; 
c) Anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregados; e

d) Encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DO DIÁRIO DE OBRAS

A CONTRATADA fornecerá e manterá, no local da obra, um DIÁRIO DE OBRAS, com todas as folhas devidamente numeradas e rubricadas pelo seu representante e pela Fiscalização, no qual serão obrigatoriamente registrados:
I – PELA CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência;

c) As consultas à fiscalização;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho;

f) As respostas às interpelações da fiscalização;

g) A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra;

h) Outros fatos que, a juízo da contratada, devam ser objeto de registro;

II – PELA FISCALIZAÇÃO:

a) O atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA;

b) O juízo formado sobre o andamento da obra, tendo em vista os projetos, especificações, prazos e cronogramas;

c) As observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA;

d) As respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA;

e) As restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

f) A determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente aos trabalhos de fiscalização.

PARÁGRAFO ÚNICO: Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução das obras objeto do presente contrato obedecerá ao Projeto Básico e ao Projeto Executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DO CRONOGRAMA

O programa mínimo de progressão dos trabalhos e do desenvolvimento das obras obedecerá à previsão das etapas mensais constantes do Cronograma Físico-Financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DAS MEDIÇÕES 

A CONTRATADA deverá apresentar, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição:
a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ, caso a CONTRATADA seja de outro Estado da Federação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As medições serão efetuadas de acordo com o avanço físico real dos serviços, devendo estar de acordo com os cronogramas apresentados pelo contratado e aprovados pela UERJ, justificando-se eventual divergência. As medições serão feitas ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com o Manual de Fiscalização da UERJ.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As medições dos serviços corresponderão àqueles efetivamente realizados e seu perfeito cumprimento, consoante o regime de execução por preço global adotado, cabendo à fiscalização efetuar os levantamentos dos serviços executados. Será elaborada memória de cálculo das medições (elaboração dos croquis de cálculo dos percentuais executados) com identificação dos locais da sua realização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos projetos de Arquitetura, Cálculo Estrutural e Geotecnia e de Instalações prediais e especiais serão adotados os critérios de medição, obedecendo-se os percentuais mencionados para seu pagamento.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso haja necessidade de acréscimo no ITEM “Administração Local”, decorrente de acréscimo do preço contratado, deverá ser observada a mesma metodologia de cálculo da EMOP para o valor total do contrato após o aditamento, e não apenas para a parcela aditivada individualmente.

PARÁGRAFO QUINTO – A UERJ, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, após a medição, entregará à Contratada o cálculo da medição, para fins de faturamento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, mediante termo aditivo.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) ou 50% (cinquenta por cento) em caso de reforma, do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA: DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DA OBRA

Depois de concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assim como pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na hipótese de recusa de aceitação, por não atendimento às exigências do CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá reexecutar as obras, passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao INSS; a comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato; e do Certificado de Regularidade da Situação Fiscal junto ao FGTS, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, após parecer circunstanciado de comissão ou de membro designado pelo CONTRATANTE, com a aprovação, pela Fiscalização, dos desenhos as built, que deverão ser entregues em original, no formato e apresentação definidos pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus adicional para este;

PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do presente contrato será recebido definitivamente, em prazo não superior a 90 (noventa) dias, após parecer circunstanciado da Comissão depois de decorrido o prazo de observação e de vistoria que comprove o exato cumprimento dos termos contratuais.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a expedição do Termo de Recebimento Definitivo a CONTRATADA deverá tomar as seguintes providências:
a) Testar todos os equipamentos e instalações;

b) Revisar todos os acabamentos;

c) Proceder à ligação definitiva de todas as instalações, devidamente oficializadas;

d) Corrigir os defeitos ou imperfeições apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra/serviços executados;

e) Apresentar a quitação das obrigações trabalhistas relacionadas com o pessoal empregado na obra, inclusive quanto às guias de recolhimento junto ao INSS e FGTS;

f) Apresentar a certidão negativa de débito (CND), fornecida pelo INSS relativo à obra/serviços.

PARÁGRAFO QUINTO – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – Todos os originais de documentos e desenhos técnicos preparados pela CONTRATADA para a execução dos serviços e obras contratados serão de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e não aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do contrato e a contagem dos prazos, devidamente justificado, na forma do disposto no artigo 78, XIV da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial de suas cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o CONTRATANTE poderá:
a) Reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente;

b) Cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por centos), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados;

c) Cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao valor da multa.

PARÁGRAFO QUARTO – Rescindido o contrato, a Administração assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.

PARÁGRAFO QUINTO – Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito ao recebimento das faturas relativas às obras executadas até a data da rescisão e apenas daquelas que estiverem em condições de aceitação.

PARÁGRAFO SEXTO – Decretada a extinção do contrato sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
a) Devolução da garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo de desmobilização, caso haja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A recusa em assinar o presente contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber e garantida a defesa prévia, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:
a) Advertência;

b) Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), conforme preceitua o artigo 87 do decreto nº. 3.149/80;

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública do estado do rio de janeiro, conforme inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a). Governador(a) do Estado, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

PARÁGRAFO SEXTO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Será remetida à Superintendência de Suprimentos da Secretaria de Estado de Administração, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

PARÁGRAFO OITAVO – O valor da multa aplicada também poderá ser pago quando do recebimento da fatura, se assim o requerer a CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO-SEGUNDO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
PARÁGRAFO DÉCIMO-TERCEIRO – A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste ITEM deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA:  FUSÃO, CISÃO E INCORPORAÇÃO

Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer, a critério do CONTRATANTE e desde que mantidas as condições de habilitação e qualificação técnica, econômica e financeira exigidas no Edital, a sub-rogação, por termo aditivo, do objeto deste Contrato para a pessoa jurídica empresária resultante da alteração social;

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº. 8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DA HOMOLOGAÇÃO
O presente contrato deverá ser submetido à homologação do Conselho de Curadores da UERJ, nos termos do inciso X do art. 10 do Provimento nº. 002 de 02 de maio de 2000.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. A UERJ encaminhará cópia do presente contrato ao seu órgão de Administração Financeira, onde ficará arquivado à disposição do Tribunal de Contas, para ser examinado por sua equipe de inspeção. 

PARÁGRAFO ÚNICO – A UERJ atenderá ao disposto na Deliberação 244/2007, para o devido controle exercido pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA-OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o foro da Cidade do Rio de Janeiro, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento depois de lido e achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Rio de Janeiro, em _____de _________de _____

____________________________________________________

UERJ

____________________________________________________

CONTRATADA

______________________________                                                       _____________________________

TESTEMUNHA                                                                                           TESTEMUNHA

CPF:                      





           CPF
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